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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

Ofício GP.L n0 275/2023

Processo SEI n° 30.922/2023

Câmara Municipal de Jundlal

Protocolo Geral n» 5938/2023
Data: 04/10/2023 Horário: 16;44

LEG.

Jundiaí, 29 de setembro de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Cumpre-nos comunicar a Vossa Excelência e aos

Nobres Vereadores que, com fundamento nos arts. 72, inciso VII, e 53, ambos da Lei

Orgânica do Município, estamos apondo VETO TOTAL ao Projeto de Lei n° 13.813,

aprovado por essa egrégia Edilidade em Sessão Ordinária realizada no dia 12 de setembro de

2023, por considerá-lo inconstitucional e contrário ao interesse público, consoante as razões a

seguir aduzidas.

A proposta "Prevê atendimento prioritário e

acessibilidade de pessoas com obesidade mórbida nos serviços que importem em atendimento

por meio de filas, senhas ou métodos similares", sendo esta a oportunidade de esclarecer ser

bem-vinda a proposta.

Ocorre que a matéria foi objeto de recente nonnatização

por lei federal, a saber, Lei n° 14.626, de 19 de julho de 2023, que "altera a Lei n° 10.048, de 8

de novembro de 2000, e a Lei n° 10.205, de 21 de março de 2001, para prever atendimento

prioritário a pessoas com transtorno do espectro autista ou com mobilidade reduzida e a

doadores de sangue e reserva de assento em veículos de empresas públicas de transporte e de

concessionárias de transporte coletivo nos dois primeiros casos".

Confomie as modificações promovidas pela referida

Lei federal n° 14.626, de 2023, a regência do tema acha-se assim compilada (destacou-se):
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LEI N° 10.048. DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000.

Art. 1° As pessoas com deficiência, as pessoas com
transtorno do espectro autista, as pessoas idosas com
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as
gestantes, as lactantes, as pessoas com criança de
colo, os obesos, as pessoas com mobilidade reduzida e
os doadores de sangue terão atendimento prioritário,
nos tennos desta Lei. (Redação dada pela Lei n°
14.626, de 2023)

§ l ° Os acompanhantes ou atendentes pessoais das
pessoas referidas no caput serão atendidos junta e
acessoriamente aos titulares da prioridade de que trata
esta Lei. (Redação dada pela Lei n° 14.626, de 2023)

§ 2° Os doadores de sangue terão direito a atendimento
prioritário após todos os demais beneficiados no rol
constante do caput deste artigo, mediante apresentação
de comprovante de doação, com validade de 120 (cento
e vinte) dias. (Incluído pela Lei n° 14.626, de 2023)

§ 3° O atendimento prioritário poderá ser realizado
mediante discriminação de postos, caixas, guichês,
linhas ou atendentes específicos para esse
fim. (Incluído pela Lei n° 14.626, de 2023)

§ 4° Caso não haja postos, caixas, guichês, linhas ou
atendentes específicos para a realização do atendimento
prioritário, as pessoas referidas no capul deste artigo
deverão ser atendidas imediatamente após a conclusão
do atendimento que estiver em andamento, antes de
quaisquer outras pessoas. (Incluído pela Lei n° 14.626,
de 2023)

Art. 2° As repartições públicas e empresas
concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços
individualizados que assegurem tratamento
diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se
refere o art. lo.

Parágrafo único. E assegurada, em todas as instituições
financeiras, a prioridade de atendimento às pessoas
mencionadas no art. lo.

Art. 3° As empresas públicas de transporte e as
concessionárias de transporte coletivo reservarão
assentos, devidamente identificados, às pessoas com
deficiência, às pessoas com transtorno do espectro
autista, às pessoas idosas, às gestantes, às lactantes, às
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pessoas com criança de colo e às pessoas com
mobilidade reduzida. (Redação dada pela Lei n°
14.626, de 2023)

(...)
Art. 5° Os veículos de transporte coletivo a serem
produzidos após doze meses da publicação desta Lei
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu
interior das pessoas portadoras de deficiência.

§ l "(VETADO)

§ 2° Os proprietaries de veículos de transporte coletivo
em utilização terão o prazo de cento e oitenta dias, a
contar da regulamentação desta Lei, para proceder às
adaptações necessárias ao acesso facilitado das pessoas
portadoras de deficiência.

Art. 6° A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os
responsáveis:

I - no caso de servidor ou de chefia responsável pela
repartição pública, às penalidades previstas na
legislação específica;

II - no caso de empresas concessionárias de serviço
público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem
as condições previstas nos arts. 3o e 5o;

Ill - no caso das instituições financeiras, às penalidades
previstas no art. 44, incisos I, II e III, da Lei no 4.595,
de 31 de dezembro de 1964.

Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo
serão elevadas ao dobro, em caso de reincidência.

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no
prazo de sessenta dias, contado de sua publicação.

A aplicação da referida legislação consta do respectivo

Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, e alterações sucessivas.

Uma vez que a obesidade encerra uma dimensão que

extrapola os limites locais, quer parecer que não haja, propriamente, predominância de
interesse local apto a justificar a iniciativa legislativa, confonne art. 30, inc. I, da Constituição
Federal.
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Destaca-se também que a nonna nacional parece mais

completa por prever sanção em caso de descumprimento, sendo que no autógrafo a norma
seria classificada de imperfeita por falta de sanção prevista para a hipótese de seu desrespeito.

Portanto, por inconstitucionalidade, decidimos vetar,

dadas as razões técnicas expostas acima, o Projeto de Lei em questão.

Restando assim demonstradas as razões que maculam a

presente iniciativa, temos certeza que os Nobres Vereadores não hesitarão em manter
o VETO TOTAL ora aposto.

Nesta oportunidade, renovamos nossos protestos de
elevada estima e distinta consideração.

tenciosamente,

L ERNAS o

feito

CHADO

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal

NESTA
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